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Licença Social para Operar, participação e vulnerabilidade em territórios com mineração: uma 
análise da evolução dos aspectos sociais em processos de fechamento de minas. 

 
Resumo  
 
É crescente a análise de processos de encerramento de atividades de alto impacto 
socioambiental, especialmente na indústria extrativista mineral. Porém muito dos estudos 
dedicados a entender os fechamentos de minas têm enfatizado as perspectivas legais e 
ambientais desse processo, mas poucas pesquisas abordaram os aspectos sociais do 
encerramento das atividades minerárias. Esse trabalho investiga então quais são os principais 
estudos de fechamento de minas que buscam integrar a perspectiva social em suas análises. 
Partindo de uma revisão sistemática da literatura de fechamento de minas, os resultados 
mostram uma tendência recente, porém ainda incipiente, da valorização dos aspectos sociais, 
chegando-se a 35 artigos que apresentam de forma mais aprofundada a temática. Dessa base, 
três principais categorias analíticas emergem da literatura quando se considera a dimensão 
social para o período pós-mineração: Licença Social para Operar, engajamento e participação 
e vulnerabilidade. Essas categorias são então apresentadas e discutidas de forma qualitativa, 
onde são mostradas como os 35 artigos abordam cada um dessas temáticas. No fim o estudo 
aponta caminhos de pesquisas futuras para a pavimentação da dimensão social nos estudos de 
fechamento de minas.  
 
Palavras-Chaves: fechamento de minas, engajamento e participação de comunidades, 
vulnerabilidade, impactos sociais, licença social para operar.  
 
1 Introdução 
 
Grande parte do progresso da sociedade industrial está associado às contribuições do setor 
mineral por meio do emprego de ferro e carvão em diferentes processos (Agarwal & Agarwal, 
2017). De maneira similar, a sociedade atual, informatizada e interconectada, tem imensa 
necessidade da produção de metais, como no caso do cobre, prata e ouro, usados nos 
computadores e tecnologias de comunicação (World Bank Group, 2017). Além disso, a 
transição para uma sociedade com baixa emissão de carbono só será possível com a extração 
de maior quantidade de minerais e metais como lítio, cobalto, cobre, níquel e manganês (World 
Bank Goup, 2017). O Banco mundial no relatório “The Growing Role of Minerals and Metals 
for a Low Carbon Future” identificou dezenas de metais que podem ter sua demanda aumentada 
com o crescimento do uso de energias renováveis como eólica e solar (World Bank Goup, 
2017). O crescimento econômico e social de alguns países e regiões com grande tradição de 
mineração como nos casos do Canadá e da Austrália foi possível pelo importante papel do setor 
extrativo. Destacam-se nesse cenário o pagamento dos royalties, a geração de empregos e as 
ações de investimentos sociais implementados pelas empresas (Vivoda, Kemp & Owen, 2019). 
Também é comum verificar durante a vida de um projeto mineiro a contribuição de mineradoras 
para construção de hospitais, rodovias, infraestrutura elétrica, de comunicação e hídrica 
(Xavier, 2014; Yakovleva, 2017). No entanto, o sucesso de empreendimentos minerários é 
acompanhado também de inúmeros impactos socioambientais negativos. 
Destacam-se os danos à saúde dos moradores locais e meio ambiente (Vivoda, Kemp & Owen, 
2019), além da violência, a redução de atividades econômicas tradicionais e a violação de 
direitos humanos (Mancini & Sala, 2018; Yang et al., 2019). Impactos que tendem a se acentuar 
em processos de fechamento de minas, posto que as contribuições econômicas também 
começam a diminuir. Há evidências apontando que o atual modelo de negócios do setor de 
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mineração atende interesses de alguns grupos, como os investidores internacionais e as 
diferentes esferas do setor público, em detrimento dos interesses da comunidade local. 
A expansão econômica do setor, associada aos avanços tecnológicos, não necessariamente 
atende às expectativas da sociedade, além de potencializar os riscos e impactos sociais (Dunbar 
et al, 2019; Fraser & Xavier, 2021). Os autores argumentam que é necessário um novo modelo 
de negócios que melhore a gestão de riscos técnicos, ambientais e sociais. Para tanto, é preciso 
buscar um modelo de responsabilidade social transformativo, além-filantrópica, que entregue 
valor não apenas para os shareholders, mas também para outros stakeholders, incluindo 
comunidades locais, governos e rights-holders. Ademais, esse modelo tem que estar 
concentrado em todas as fases do ciclo de vida de um projeto mineral, incluindo o período pós-
mineração. Historicamente, o fechamento de minas sobre-excede na desativação das 
instalações, na recuperação e remediação ambiental e na adoção de medidas e programas que 
promovam a estabilidade física e química da área (Beckett & Keeling, 2019; Vivoda, Kemp & 
Owen, 2019; Unger, Everingham & Bond, 2020). Esta importante preocupação com os aspectos 
físicos e ambientais do fechamento permitiu o acúmulo de conhecimento sobre os temas 
técnico-ambientais do fechamento de minas. A valorização dos impactos sociais nesse processo 
é bem recente. (Xavier, 2014; Beckett & Keeling, 2019). Esta constatação é atestada pela 
evolução da construção teórica do tema fechamento de minas na Web of Science (WoS). De 
1968 a 2020, 1.851 artigos nesta temática foram publicados, em que 217 discutiam o tema de 
fechamento de minas a partir de uma perspectiva de impactos sociais nos territórios, indicando 
a menor relevância dos aspectos sociais na literatura (Bainton & Holcombe, 2018). Os aspectos 
sociais emergem como um conhecimento em evolução chamando a atenção crescente de 
pesquisadores na mineração. Reconhece-se que os efeitos do fechamento de uma mina em uma 
comunidade podem persistir por vários anos depois do seu encerramento, podendo resultar em 
inúmeros impactos socioeconômicos negativos para o bem-estar físico e mental dos moradores 
(Xavier et al., 2015). Nesse cenário, emergem duas questões principais. Quais são as 
implicações dos processos de fechamento de minas para o desenvolvimento sustentável do 
território? Como estes impactos sociais são antecipados e mitigados para garantir um processo 
de transição pós-mineração alinhados com os princípios de desenvolvimento sustentável? 
O objetivo deste artigo é discutir a evolução teórica da integração de impactos sociais nos 
estudos de fechamento de minas. A metodologia escolhida (apresentada no item 2) foi a revisão 
sistemática da literatura dos artigos publicados na WoS, apoiada em uma análise de conteúdo 
(apresentada no item 3) utilizando-se os softwares VOSviewer e NVivo. No item 4, é 
desenvolvida uma análise mais aprofundada sobre o que a revisão trouxe como temáticas 
sociais emergentes na academia no tocante aos processos de fechamento de minas. Os 
resultados trazem contribuições teóricas e práticas para contextos de países que convivem com 
grande dependência econômica da atividade de mineração e situações de vulnerabilidade social, 
como o caso brasileiro. Por fim, no item 5, apresenta-se as considerações finais correspondentes 
aos objetivos desta pesquisa, sintetizando os nexos entre os objetivos e os achados, bem como 
é feita uma proposta de pesquisa. Destaca-se que a presente pesquisa é a primeira etapa de um 
projeto de cooperação internacional envolvendo Brasil, Canadá e Espanha. 
	
2 Metodologia 
 
O presente estudo analisa a evolução dos aspectos sociais sobre fechamento de minas na 
literatura acadêmica, a partir de uma revisão sistemática da literatura e análise de conteúdo 
apoiada pelos softwares NVivo e VOSviewer (Bardin, 2010; Corsi et al., 2020; Bringer, 
Johnston & Brackenridge, 2006; Van Eck & Waltman, 2019). Optou-se pela análise do 
conteúdo porque o método deixou de ser apenas descritivo e passou a usar a dedução para 
esclarecer causas ou consequências por meio de organização, codificação, categorização, 
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inferência e informatização (Bardin, 2010; Bardin & Santos, 2012). A base de dados escolhida 
foi a WoS, uma plataforma referencial de acesso e apoio às pesquisas científicas. A princípio, 
buscou-se identificar estudos que tinham nos seus principais tópicos, os seguintes termos em 
inglês relacionados ao processo de encerramento de operações de mineração: “Mining Closure" 
(fechamento de minas), "Post Mining Transition" (transição pós mineração), "Closure 
Relinquishment" (cessão de fechamento), "Mining Downscaling" (redução de escala de 
mineração), "Decommissioning" (descomissionamento). O roteiro analítico divide-se em três 
blocos ou fases: 1.851 artigos, 217 artigos e, por fim, 35 artigos. 
Na 1ª fase foram selecionados 1.851 artigos. Após rodar dois testes: 1º) frequência de palavras-
sinônimo e auto-code da literatura no NVivo e, 2º) cluster/dendograma no VOSviewer/NVivo 
observou-se maior presença de estudos sobre os aspectos ambientais e regulatórios do 
fechamento de minas em 418 ou 23% dos artigos. Neste recorte, a temática meio ambiente e 
regulação das operações receberam maior atenção do que os aspectos sociais nos textos sobre 
fechamento de minas. Com o objetivo de validar os rótulos temáticos e alcançar o rigor e 
relevância da pesquisa (Yin, 2015), optou-se por duas reuniões com dois especialistas em 
mineração e desenvolvimento sustentável vinculados a duas universidades no Canadá e no 
Brasil. O estudo beneficiou-se também da participação de um especialista do software NVivo. 
Realizada as reuniões de discussão para escolha dos rótulos temáticos, confirmou-se a validação 
da presença dos aspectos ambientais e regulatórios identificados por meio do termo 
“environmental” (meio-ambiente). Os termos “social” e “local development” foram 
identificados na 2ª fase, com 217 artigos. Este bloco, com 217 artigos, ou 12% dos trabalhos, 
indicou a temática: meio ambiente relacionada ao desenvolvimento local e questões sociais.  
A 3ª fase do estudo selecionou 35 artigos, cujas temáticas apresentaram unidades de análise 
com enfoque social. Para esse objetivo organizou-se os resumos e as palavras-chave dos 217 
artigos no NVivo, selecionando os artigos de maior conteúdo relacionado às questões sociais. 
Após esta organização no NVivo, os autores fizeram a leitura detalhada dos artigos de maior 
relevância, cuja abordagem discutia as dimensões sociais associadas ao fechamento de minas. 
Chegou-se então ao recorte da 3ª fase ou bloco, com 35 artigos que formaram a base para a 
revisão da literatura e as análises com apoio dos softwares VOSviewer e NVivo. As próximas 
seções apresentam a lógica e a progressão da análise dos dados quantitativos e qualitativos.  
 
3 Análise dos Resultados 
 
3.1 Evolução quantitativa da produção teórica 
 
Com relação à base de 1.851 artigos com os termos relacionados ao encerramento de operações 
de mineração, a primeira publicação foi no final dos anos 60, porém até os anos 90, menos de 
dez publicações haviam sido feitas nessa temática. A Gráfico 1 mostra que, a partir do início da 
década de 1990, as publicações evoluíram aos poucos até o ano de 2010. Ainda assim, só a 
partir de 2015, o tema crescera com maior rapidez. Mais da metade dos artigos foram escritos 
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de 2015 a 2020, em que 210 artigos são publicados no último ano, indicando uma forte 
tendência de aumento do interesse das publicações acadêmicas no assunto. 
Gráfico 1: Evolução de publicações sobre Fechamento de Minas 
Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da WoS 

Os países com mais publicações foram: Estados Unidos (288), Canadá (266), China (233), 
Austrália (207) e África do Sul (138). Todas essas nações contam com relevantes atividades 
minerárias. Alemanha, Inglaterra, Espanha, França e Polônia se somam a este grupo com um 
elevado número de publicações sobre o tema. O Brasil aparece em 12º nessa lista, com 44 
publicações. Um ponto que chama a atenção é que na lista dos 10 países com maior número de 
publicações, apenas a África do Sul é considerada país em desenvolvimento. Também foram 
levantadas as universidades que os autores destes estudos são afiliados, destacando-se a 
Austrália com o maior número de universidades dentre as que mais publicam sobre fechamento 
de minas, com 3 instituições. Nesse ranking, China e Canadá apresentam 2 instituições cada, 
enquanto as canadenses aparecem no final da lista. A Figura 1 apresenta as palavras com maior 
frequência na literatura sobre fechamento de minas nos dois blocos de rótulos selecionados. A 
função Auto-Code do NVivo identificou temas por meio de palavras mais citadas e agrupadas 
nos artigos científicos. 

Figura 1: Visualização das principais palavras por bloco (palavras-chave e resumos) 
Fonte: elaborado pelos autores a partir do NVivo e dados da WoS – busca de palavras e Tag-Cloud 

No bloco à esquerda da Figura 1, com 1.851 artigos analisados, identificou-se rótulos para 
temáticas voltadas aos aspectos operacionais e de design (contagem: 1.230), controle das 
operações em minas (1.523), fechamento de minas (5.191), proteção e manutenção continua 
(316), meio ambiente (3.011), engenharia (2.234), conflitos e seus afetados (984), avaliação 
(2.191), poder dos stakeholders (792), governo (1027) e reclamações (685). A frequência dessas 
observações é maior por conta do tamanho e da intensidade da cor preta na Figura do tipo tag-
cloud. No bloco à direita, com 217 artigos analisados, observou-se palavras afetados (138), 
condição (124), design (129), fechamento de minas (1755), família (21), perigo (21), pobre 
(33), avaliação (232), meio ambiente (534), regulação (52), reclamação (46), positivo (141), 
desenvolvimento (528), emprego (21), acordo (40), decisão (129), cultura (64), dependente 
(110), fé (19) e economia (77). 
Em seguida, a reunião com os dois especialistas, descrita nos procedimentos metodológicos, 
possibilitou um refinamento da rodada de 1.000 palavras, selecionando-se 120 palavras dos 
1.851 artigos e 165 palavras dos 217 artigos delimitadas em rótulos-temáticos. Depois, 
executou-se nova rodada de leituras dos resumos e das palavras-chave dos dois blocos de artigos 
em conjunto com a confirmação dos temas. O par de especialistas indicou os principais rótulos 
temáticos dos dois blocos de artigos analisados. O espectro dos estudos da primeira fase 
apresentou um quadro sobre minas de urânio e contaminações em lençóis freáticos, estudos do 
gerenciamento de resíduos nucleares produzidos a partir da mineração e processamento de 
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minério radioativo para a fabricação de barras de combustível. Nota-se aqui uma tendência de 
estudos relacionados aos aspectos ambientais, consoante com a preocupação na época sobre 
riscos nucleares. Grande quantidade de estudos se concentram-se em estabilidade física e 
química das plantas de mineração, em políticas e regulação do setor de mineração e soluções 
técnicas para a gestão de materiais e resíduos.  
Complementando a análise anterior, foi utilizado o software VOSviewer na “prospecção de 
dados textuais” (em inglês: text analytics ou text mining) para criar, visualizar e explorar mapas 
científicos (Van Eck & Waltman, 2019). A Figura 2 mostra a visualização de densidade da co-
ocorrência das palavras-chave dentro dos 1.851 artigos. 

 
Figura 2: Visualização “Density Visualization” (incidência das palavras-chave) 
Fonte: elaborado pelos autores a partir do VOSviewer e dados da WoS 

A apresentação da nuvem de palavras dada pelo VOSviewer corrobora os achados no algoritmo 
do NVivo, embora ambos utilizem algoritmos diferentes. Tal inferência não é inválida 
considerando que a base de dados é a mesma, usando um “n” grande o suficiente (n=1.851) 
para concluir que existe significância estatística nesta comparação (Chung & Zhong, 2001), 
ainda que por mera observação gráfica. Se observa uma região densa de estudos concentrados 
em contaminação, poluição, sedimentos, água e geoquímica; uma segunda região concentrando 
os temas riscos, impactos, bacias hidrográficas; uma terceira região agrupando a gestão dos 
impactos e ecossistemas. Ou seja, se reforça o argumento da ênfase da perspectiva ambiental 
quando o tema é o fechamento de minas. No estudo da segunda fase, que considera a base de 
217 artigos, foi feita uma análise de co-citação de autores (ACA) utilizando as exportações de 
dados geradas pelo algoritmo do VOSviewer e consolidando-as em tabelas no MS Excel. O que 
permitiu organizar os artigos considerando os números de citações dentro do conjunto dos 217 
documentos. O algoritmo identificou 10.692 referências citadas dentre os 217 artigos e 
apresentou um ranqueamento a partir do número de vezes que cada trabalho é citado, 
permitindo identificar aqueles trabalhos de maior relevância e influência, podendo ser 
considerados como seminais. Ao investigar os 10 primeiros no ranking, se observam estudos 
de caso que contemplam o nexo desenvolvimento sustentável e fechamento de minas na 
Austrália, África e China. Por exemplo, os trabalhos de Andrews-Speed et al (2005) e de Neil, 
Tykkylaeinen & Bradbury (1992) amparam diversos estudos de caso da base de 217, dentre 
eles: Babi et al. (2016); Nel & Binns (2002); Pehoiu et al. (2019); Zobrist et al. (2009). Na outra 
parte investigada, foi possível selecionar temas importantes a serem explorados e que não se 
restringem exclusivamente às palavras-chave que geraram a base dos 217 documentos. Tais 
temas sinalizam para as questões de: engajamento (Hamann, 2004); dos conflitos sociais 
(Bebbington et. al, 2008); vulnerabilidade, participação da comunidade, Licença Social para 
Operar (LSO) e a aceitação do processo minerário e gestão de riscos (Laurence, 2006). 
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O mesmo exercício foi feito para a base de 35 artigos obtidos na 3ª fase e, com o resultado do 
ranking, fez-se uma comparação dos dois ranqueamentos. Foi observado que 7 dentre os 
primeiros 10 artigos seminais fase 3 também constavam entre os 10 primeiros da fase 2 (base 
de 217), o que mostra a coerência no filtro usado na transição da fase 2 para 3, exercício 
conduzido na observação dos especialistas. Tendo como base os 35 artigos da terceira fase, foi 
feita a análise de co-ocorrência de palavras-chave com software VOSviewer (Figura 3). 

 
Figura 3: Mapa das relações de co-ocorrência das palavras-chave 
Fonte: elaborado pelos autores a partir do VOSviewer e dados da WoS 

O VOSviewer auxilia na consulta das palavras mais frequentes e apresenta a visualização deste 
arranjo em um mapa de nós e clusters tal qual na Figura 3. Um nó sinaliza que há alguma 
relação entre os termos. A proximidade de nós indica a intensidade de relacionamentos entre 
eles. O agrupamento de nós por afinidade e intensidade é denominado cluster (Van Eck & 
Waltman, 2019). Os termos chave foram identificados a partir da função Keywords Plus®, 
tecnologia da WoS que mapeia as palavras a partir dos títulos e não apenas por aquelas 
registradas pelos autores. Foram identificadas 122 palavras-chave (considerando agregações de 
sinônimos) para as quais foram aplicados os seguintes filtros: mínimo de 2 ocorrências da 
palavra-chave (n=26) e exclusão das palavras fora do âmbito da fase 3 desta pesquisa:  
framework, free state golfields, land-use, resource-management, management (n=21). O 
algoritmo agrupou em 3 clusters os nós identificados com intensidades próximas de 
relacionamento. Portanto, a Figura 3 apresenta as relações de co-ocorrência – relações co-
dependentes – agregadas em 3 clusters, em que o vermelho indica relações com comunidades, 
o azul questões relacionadas à indústria minerária e o verde questões ambientais. No cluster 
vermelho, observa-se os termos fechamento (closure) e comunidades (communities) no centro 
de toda a rede. A questão do fechamento é o tema central deste trabalho. Salienta-se que 
comunidades se apresentou como uma questão com maior representatividade por conta do 
tamanho da circunferência e com ligações com todos os nós da cadeia de interações. Ainda no 
cluster vermelho, há uma interligação entre LSO (Social Licence to Operate), fechamento e 
Responsabilidade Social Corporativa (Corporate Social). Isto posto, verifica-se que o 
fechamento de mina está relacionado aos impactos nas comunidades, à questão da 
responsabilidade social e à licença social para operar bem como a governança. O outro cluster, 
em azul, mostra a indústria minerária em si como o nó maior, com relação direta às questões de 
vulnerabilidade (vulnerability), desenvolvimento sustentável (sustainable development) e 
parcerias (partenership). Estas questões ainda se relacionam com “comunidades” e temas 
ambientais. A partir da figura 4 pode se inferir que há uma tendência para discussões sobre o 
papel da indústria no desenvolvimento sustentável, bem como questões associadas a parcerias. 
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Destaca-se ainda vulnerabilidade e a avaliação de impactos como importantes elementos neste 
cluster. O terceiro grupo, em verde, é destacado por pollution e outros termos ligado ao contexto 
físico-ambiental mostrando que, mesmo após o esforço de delineamento da base de dados sobre 
fechamento de minas buscando uma base de observações com enfoque social, a perspectiva 
ambiental ainda é demasiada presente.  
 
4 Análise Qualitativa do Conteúdo 
 
A terceira etapa metodológica privilegiou a análise qualitativa de conteúdo dos 35 artigos 
selecionados. Observa-se, de início, uma preocupação com questão do emprego, influenciado 
pela participação dos sindicatos no debate, (Spence, 1998; Rhee et al., 2018); e um olhar para 
a questão da justiça ambiental e social. A Figura 4 apresenta alguns trechos de artigos científicos 
sobre o debate socioeconômico: 

Figura 4: Árvore de palavras por meio da função busca de texto NVIVO 
Fonte: elaborado pelos autores a partir de trechos dos artigosi 

Nesse terceiro bloco de artigos, observou-se o aumento dos estudos na análise do declínio do 
mercado do carvão global e a pressão pela transição econômica (2), haja vista que se amplia 
temáticas como desemprego, comunidades mineiras produtora de carvão, regulação ambiental 
e revitalização ecológica para beneficiar as comunidades locais (3). Também cresce o interesse 
sobre o impacto socioeconômico da substituição dos combustíveis fósseis e investimentos em 
energias renováveis, além do impacto na perda de postos de trabalho - justiça social versus 
ambiental (4 e 5). Assim, tem-se um período marcado por temas diversificados, tais como: 
fechamento de minas de carvão e o impacto pós encerramento da operação (6), comunidades 
costeiras, (7), tensões e bem-estar da comunidade, incluindo aspectos sociais e jurídicos (8 e 
10), redução da emissão de carbono/mudanças climáticas e postos de trabalho no setor de 
combustíveis fósseis (9), vida em família dos trabalhadores, independência alimentar, saúde, 
migração. A participação do Estado ganha também relevância evidenciando a importância de 
se buscar um novo contato social em áreas mineradoras envolvendo o poder público, as 
mineradoras e as comunidades (13). Por fim, a temática do plano de uma operação de fechar 
minas apresenta elementos sobre cultura mineradora e senso de identidade (11). Logo, a 
temática abre caminho para dimensões analíticas da Licença Social para Operar (LSO), 
engajamento, participação e vulnerabilidade. Com o recorte final dos 35 artigos científicos são 
apresentadas e discutidas nas próximas sessões estas dimensões analíticas, com fim de 
pavimentar uma agenda de pesquisas futuras sobre a operação de fechamento de uma mina no 
Brasil.  
  
4.1 Licença social para operar 
 



 

 8 

O apoio ou oposição da comunidade é uma condição fundamental para estabelecer e executar 
com sucesso projetos de mineração (Falck & Spangenberg, 2014). Para conseguir a Licença 
Social para Operar (LSO), é preciso obter a aceitação social das atividades desenvolvidas pela 
indústria (Hall et al., 2015). O termo que vem ganhando relevância nas publicações acadêmicas 
nos últimos anos (Ford & Williams, 2016), sendo considerado fator crucial para as operações 
de mineração bem-sucedidas (Lacey et al., 2017; Santiago et al., 2021), também aparece com 
recorrência nessa base de trabalhos analisados sobre o fechamento de minas.  Alguns artigos, 
fazem apenas uma única menção da LSO na introdução, ou quando falam da literatura existente, 
porém não se aprofundam na temática (Srikanth & Nathan, 2018; Zvarivadza, 2018; 
Knierzinger & Sopelle, 2019). Cole & Broadhurst (2020), por sua vez, citam os Planos Sociais 
e de Trabalho que são um requisito da mineração na África do Sul, o qual tem um papel 
importante como parte da estratégia para conseguir uma LSO, porém se limitam a apenas 
mencionar o conceito. Na mesma linha, outros artigos apresentam que os Planos Sociais e de 
Trabalho na África do Sul no fundo se transformaram na própria Licença Social (Marais, 2013; 
Marais et al., 2017; Marais et al., 2018). 
Em uma linha mais crítica sobre o conceito da LSO, Rhee et al. (2018) levantam questões em 
torno da licença social para operar, ao mostrar o caso de uma empresa que apesar dos 
investimentos, e esforço para incluir a comunidade local na agenda socioambiental, sofre com 
a falta de aprovação, sobretudo por conta das percepções relacionadas a erosão do solo nas 
propriedades locais. É raro uma empresa de mineração ter a aprovação, aceitação total ou zero, 
à medida que também é improvável que todos os stakeholders ou nenhum aprove as atividades 
de mineração (Kivinen et al., 2018). Marais et al. (2017) também apontam questionamentos e 
inconsistências no uso desse termo e na falta de práticas de LSO, em particular nos processos 
de fechamento de minas. Segundo eles, apesar de se discutir de modo demasiado no 
planejamento para o encerramento, há pouca evidência de que a licença social esteja sendo 
usada para se planejar uma economia pós-mineração. Porém, se considerarmos que o 
fechamento de uma operação ou projeto minerário também gera impactos sociais e ambientais 
significativos, e que para conseguir a LSO, é preciso obter a aceitação social das atividades 
desenvolvidas pela indústria (Hall et al., 2015), é apropriado considerar que o conceito de LSO 
deveria também ser estendido, aos processos de fechamento e encerramento das atividades 
minerárias. O encerramento da operação em um território não elimina co-responsabilidade da 
empresa pelo destino da localidade. É importante que deixem para a comunidade um legado de 
desenvolvimento e impacto positivo. Nesse contexto, surge no presente, o conceito de Licença 
Social para Fechar, que busca abranger uma visão abrangente dos impactos do fechamento de 
minas junto aos stakeholders. Um melhor planejamento para o fechamento ajudaria as 
comunidades locais a se prepararem e se adaptarem ao fechamento. Permitiria ainda 
implementar atividades para sustentar o bem-estar socioeconômico futuro e promover a 
reutilização benéfica dos ativos do projeto (Kivinen et al., 2018). Porém é preciso que a 
construção do conceito de uma Licença Social para Fechar leve em consideração as 
inconsistências e críticas apontadas para a Licença Social para Operar. Por exemplo, o 
engajamento e participação das comunidades é algo fundamental para a aquisição de uma LSO 
(Mayes et al., 2013), ainda assim, pouca atenção tem sido dada às estratégias colaborativas nos 
processos de Licença Social (Marais et al., 2017). A falta de representação, engajamento e 
participação das comunidades locais acaba sendo um fator determinante de conflitos da 
mineração e resistência de certos grupos (Kivinen et al., 2018) e, por isso, a participação das 
comunidades é considerada fundamental para o planejamento de uma economia pós-mineração 
(Marais et al., 2017). O próximo tópico avalia de forma mais detalhada como o engajamento e 
a participação aparecem nessa base de estudos, e como devem ser considerados nesses 
processos de fechamento de minas.  
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4.2 Engajamento e participação 
 
A participação é considerada um indicador da qualidade da relação entre companhia e 
comunidade, Bowles, MacPhail, & Tetreault (2019) estabelece um vínculo entre participação e 
procedimentos justos, conceito apoiado por Zhao et al., (2020). Para Moffat & Zhang (2014), a 
justiça processual é um elemento determinante para o estabelecimento de confiança e aprovação 
de um projeto, o que está em relação direta com os alicerces da licença social para operar. 
Cesare & Maxwell (2003) argumentam que o envolvimento de governos, comunidades e outros 
stakeholders pode contribuir para o desenvolvimento de uma política mineral forte e destacam 
ainda o papel importante que têm as comunidades no desenvolvimento dos planos e atividades 
de fechamento de minas, o que também é defendido por Odell et al., (2011). Dar voz a 
comunidade neste processo, no entanto, não é uma atividade trivial. Vivoda, Kemp & Owen 
(2019), analisaram os instrumentos regulatórios das principais jurisdições minerais em New 
South Wales, Queensland e Western Australia, destacam que embora exista um reconhecimento 
da importância da integração da dimensão social no fechamento de minas, as diretrizes são 
genéricas e, muitas vezes, sem uma legislação específica ou políticas orientadoras. Os autores 
destacam ainda que as agências reguladoras se satisfazem com evidências de que o engajamento 
das comunidades ocorreu e não necessariamente requererem a demonstração de resultados 
baseados em evidências e nas análises de impactos.  
Cesare & Maxwell (2003) lembram que a atividade mineral resulta em externalidades negativas 
para as comunidades e que o crescente escrutínio, exigência e expectativa das comunidades, 
consumidores, sociedade civil e autoridades forçam as companhias mineiras a demonstrar sua 
contribuição para o desenvolvimento das sociedades e o meio ambiente físico, social e 
econômico. Tal expectativa resulta em uma pressão para maior participação nos processos de 
decisão sobre o uso futuro do território minerado. Assim, parece existir um consenso entre os 
autores analisados, sobre a importância da participação da comunidade local nos processos de 
fechamento de minas (Cesare & Maxwell, 2003; Odell et al., 2011; Bowles, MacPhail & 
Tetreault, 2019; Vivoda, Kemp & Owen, 2019). Outro ponto de consenso entre os autores 
analisados é que o processo de consulta efetiva e inclusiva contemple todo o ciclo de vida de 
uma mina e não apenas na fase de fechamento (Cesare & Maxwell, 2003; Odell et al., 2011; 
Bowles, MacPhail, & Tetreault, 2019; Everingham et al., 2018). Odell et al. (2011) defendem 
que as atividades de planejamento para o fechamento de minas devem ser expandidas para 
incluir as preocupações das comunidades locais relacionadas ao bem-estar da população. Estes 
elementos devem ser monitorados com o desenvolvimento de indicadores específicos que 
façam sentido no nível local e destaquem a importância das atividades de monitoramento 
participativo, seja nos aspectos ambientais, seja nos aspectos socioeconômicos. 
O processo de identificação de stakeholders é considerado uma atividade vital para o processo 
de fechamento (Cesare & Maxwell, 2003). Everingham et al., (2018) sugerem que indivíduos 
que representem a diversidade das comunidades locais, com potencial de serem afetadas pelo 
fechamento e por decisões sobre o uso futuro da terra, devem participar das decisões. Os autores 
lembram ainda que representantes das comunidades locais detêm um conhecimento empírico 
que lhes dão perspectivas e insights únicos se transformando em dados e informações críticas 
para a gestão do território. Embora exista consenso sobre a importância da participação, por 
outro lado, não parece existir muita clareza sobre como definir como a participação acontece 
(Everingham et al., 2018) nem como assegurar a existência de condições adequadas para uma 
participação efetiva. Um marco jurídico forte pode forçar as empresas a envolver as 
comunidades e ampliar os processos de consultas, por outro lado não assegura uma participação 
efetiva (Cesare & Maxwell, 2003). A participação frágil das comunidades no debate sobre o 
futuro do território pode ampliar os impactos no período pós-mineração.  Kivinen et al. (2018), 
observaram que, mesmo depois de 20 anos de fechamento de uma mina na Finlândia, membros 
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das comunidades seguem preocupados com a flora, qualidade das águas e contaminação do 
solo. Afirmam não terem informação e conhecimento sobre as condições ambientais locais 
gerando um sentimento de desconfiança contínua, influenciando sua relação com o território e 
paisagem locais. Nesse sentido argumenta-se que a qualidade da LSO e da participação em 
processos de fechamento está em conexão direta ao contexto de vulnerabilidade social do 
território. 
 
 4.3 Vulnerabilidade 
 
A vulnerabilidade da população local em territórios minerários pode ocorrer nas diferentes fases 
do ciclo de vida de projetos minerários. Por exemplo, em fases de operação, além dos óbvios 
impactos ambientais, populações mais vulneráveis têm de enfrentar o aumento dos preços de 
habitação e fragilidade do setor público em oferecer infraestrutura de moradia adequada para 
compensar o aumento do custo de vida com moradia, o que o surgimento de moradias precárias 
(Marais, Cloete & Denoon-Stevens, 2018; Feng, et al., 2020). Todavia os impactos não cessam 
na operação, uma vez que o processo de fechamento de minas pode potencializar outros riscos. 
Siyongwana & Shabalala (2019) apontam para um conjunto de riscos inerentes ao processo de 
fechamento de minas como desemprego, crime, depressão, abuso de substâncias tóxicas e 
aumento da pobreza. O cenário se agrava quando os residentes locais não possuem, o 
conhecimento e habilidades necessárias para sustentar seu meio de vida. Como comentado, 
parte significativa da literatura produzida concentra-se na estabilidade física e química e na 
restauração ecológica se limitando a incluir indicadores biofísicos (Rosa, Sánchez & Morrison-
Saunders, 2018). Ainda assim, mesmo considerando o conhecimento acumulado que se tem da 
restauração de ecossistemas em territórios minerários, a complexidade de um processo de 
fechamento desafia a efetividade das ações quando se combina vulnerabilidade econômica, 
ambiental e ecológica. Para Feng et al. (2020), problemas de degradação de recursos hídricos 
não se limitam à redução da oferta da água e a alteração de sua qualidade, como também os 
problemas sociais decorrentes desse processo, tal qual os problemas de saúde. O que pode se 
traduzir em consequências econômicas, a exemplo das comunidades que dependem da pesca e 
da agricultura para o seu sustento. Usando o exemplo da mina de Hongshan, os autores apontam 
que a contaminação da água se ampliou com o fechamento da mina, reduzindo uma 
disponibilidade significativa de recursos hídricos, com impacto negativo a saúde humana e o 
desenvolvimento sustentável socioeconômico local. Os autores concluem que os riscos 
ambientais em relação aos recursos hídricos eram dinâmicos, chegando a se ampliar no período 
de pós-mineração, com efeitos significativos na saúde e no desempenho das atividades 
industriais e agrícolas, prejudicando a recuperação econômica do território. Isto posto, se 
persistem desafios ambientais nos períodos pós-fechamento, ainda mais complexo é o 
entendimento dos riscos e impactos sociais gerados nesse processo, que tendem a se agravar 
em contextos de vulnerabilidade social, econômica e ecológica das populações locais. 
Importante destacar também que o conjunto de atores vulneráveis também é dinâmico no 
processo de fechamento de minas. Atores não incluídos neste grupo na fase de operação, como 
é o caso de ex-empregados e prestadores de serviços, assim como suas famílias, ampliam o 
grupo da população vulnerável afetada quando as decisões em relação ao futuro do território 
não são consideradas de modo apropriado (Mayes, Pini & McDonald, 2013). 
Nesse contexto, o debate sobre vulnerabilidade reforça os desafios da justiça distributiva, tanto 
no período de operação como no fechamento. No primeiro caso, questiona-se a dificuldade de 
os recursos gerados com a mineração serem distribuídos de forma equitativa trazendo 
benefícios para o conjunto da população local. No segundo caso, argumenta-se que o 
fechamento de minas em áreas vulneráveis pode potencializar riscos para a comunidade no 
período pós-operação. Para superar os desafios do fechamento de minas, conforme comentado 
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antes, pesquisadores têm valorizado o diálogo com populações vulneráveis como instrumento 
mais eficaz da Responsabilidade Social Corporativa (Mayes, Pini & McDonald, 2013). Para os 
autores, o diálogo, entendido como uma comunicação aberta e interativa, possibilita o 
engajamento maior da população local. O diálogo empresa-comunidade aparece na literatura 
com destaque como um instrumento para cruzar as fronteiras corporativas e incluir a voz de 
grupos mais vulneráveis no entendimento de maior amplitude das consequências dos processos 
operacionais das empresas. Esse diálogo pode ser considerado eficiente, uma vez que de modo 
diferente dos empregados e fornecedores, estes grupos estariam livres para expressar opiniões 
não alinhadas com o que os representantes empresariais gostariam de ouvir. Importante destacar 
também que esse diálogo no caso de início de operações e durante o funcionamento de um 
projeto mineral é embalado num conjunto de termos em se refere à comunidade como anfitriã, 
parceira e responsável por outorgar à empresa uma licença social para operar de forma a garantir 
uma convergência de interesses entre comunidade empresa, constituindo um cenário ideal em 
que todos ganham ((Mayes, Pini & McDonald, 2013). 
Este cenário ideal, no entanto, parece pouco factível quando se considera uma realidade em 
determinados contextos onde predomina uma assimetria de poder entre os participantes desse 
diálogo. Para Parent & Deephouse (2007), a relevância de um stakeholder é dada por sua 
legitimidade e sua capacidade de afetar os negócios na perspectiva da empresa, somada ao 
sentido de urgência por parte dos gestores ao reconhecer o risco para o negócio. Nessa 
abordagem orientada aos riscos para o negócio é pouco provável que as populações com baixo 
capital social e capacidade de afetar as decisões das empresas e dos governos sejam 
consideradas como um fator importante de preocupação no processo de tomada de decisão por 
parte das empresas. Além disso, o conhecimento sobre engajamento com stakeholders tem 
concentrado na gestão do comportamento das partes interessadas ao invés de entender as 
consequências sociais das ações corporativas para a comunidade. Nesse contexto, a teoria de 
stakeholder se mostra com maior eficácia para responder os interesses das empresas em moldar 
e controlar o comportamento dos representantes locais, em especial se tratando de grupos mais 
vulneráveis, garantindo que seus interesses sejam resguardados (Mayes, Pini & McDonald, 
2013). O estudo dos autores focado no fechamento súbito de uma mina de Níquel, em 2019, da 
BHP Billiton na Austrália, mostrou que o diálogo mantido com os grupos vulneráveis não 
apenas solidificou os interesses da empresa, como também logrou cooptar grupos vulneráveis 
de forma a contribuir no processo de assegurar estes interesses. 
Um outro desafio identificado no período de fechamento de minas é a escolha de atividades 
produtivas a serem estimuladas no território. Muitas vezes, a opção para esse período poderia 
ser a ampliação de outros setores industriais, entendidos como essenciais para diminuir a 
vulnerabilidade local na fase de declínio e encerramento da operação mineral.  No entanto, 
muitas vezes as restrições ambientais em função do processo de degradação ambiental podem 
limitar esta opção. Nesse contexto, o foco poderia ser o estímulo às atividades de serviços como 
forma de garantir o desenvolvimento sustentável do território (Marais & Nel, 2016). Esse 
desafio é agravado por uma série de características observadas em processos de fechamento em 
que a vulnerabilidade é construída bem antes do processo encerramento se efetivar. Ntema et 
al. (2017) mostram em uma pesquisa conduzida na Austrália a dificuldade de atividades não 
minerais se consolidarem ou se perpetuarem nos períodos de operação de minas. Também 
verificaram que raros foram os casos em que estratégias para o fechamento foram contemplados 
no estágio de planejamento do empreendimento. Além disso, ao se iniciar a operação, a maior 
parcela dos investimentos é direcionada para projetos de infraestrutura e de lazer. Por fim, 
complementam que a maior parte dos municípios minerários se encontrava em regiões remotas, 
dificultando o processo de diversificação econômica e de melhoria da qualidade de vida da 
população. Rhee et al. (2018), complementam o quadro de vulnerabilidade local discutindo a 
fragilidade dos laços do projeto mineral com a realidade local. Nesse sentido, a maioria dos 
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recursos gerados, sem desconsiderar a baixa eficiência dos municípios em investir em projetos 
robustos de desenvolvimento local, são direcionados para o país anfitrião em detrimento da 
localidade anfitriã. Além disso, pode-se inferir que a magnitude dos investimentos em países 
em desenvolvimento tem como principal foco o mercado dos países ricos, incluindo a poderosa 
economia chinesa. Grandes investimentos em regiões como a América Latina, África e Ásia 
atraem o interesse dos investidores internacionais, que são prioridade nos processos de tomadas 
de decisão das organizações integrantes mercado de capital aberto. Assim, dirigindo o 
compromisso dos projetos minerais locais com a rentabilidade proporcionada aos grandes 
fundos de investimento em detrimento aos riscos à comunidade local no período de operação e 
fechamento e minas. 
 
5 Considerações Finais  
 
O presente estudo buscou avaliar a evolução dos aspectos sociais sobre o encerramento de 
operações de mineração na literatura acadêmica. Partindo de uma base inicial de 1.851 artigos 
sobre fechamento de minas, foram feitas análises quantitativas com os softwares NVivo e 
VOSviewer, até se chegar em uma primeira base de 217 estudos que abordavam questões 
sociais. Depois disso novas análises foram feitas, até serem identificados 35 artigos acadêmicos 
que contemplam de maneira profunda os aspectos sociais. Com isso, foi possível observar que 
apenas em anos recentes os temas sociais ganham maior atenção na literatura. A análise 
qualitativa permitiu identificar e aprofundar três categorias analíticas que se destacam na 
literatura recente que aborda os aspectos sociais críticos para o processo de fechamento de 
minas, destacando-se o engajamento e a participação das comunidades, a vulnerabilidade e a 
licença social para operar. Uma participação efetiva tão somente ocorrerá quando as 
comunidades impactadas participarem das discussões e dos processos de decisão relacionados 
ao uso presente e futuro dos territórios. Além disso, deve-se assegurar que todos os stakeholders 
tenham capacidades técnicas de participação, sendo imprescindível, portanto, a alocação de 
recursos e investimento em programas de treinamento das comunidades para fortalecimento das 
capacidades para diálogo e decisão em grupo, bem como treinamentos sobre aspectos técnicos 
relacionados à operação, fechamento e pós-fechamento. A literatura analisada revela ainda que 
os marcos regulatórios privilegiam os aspectos ambientais, sendo ainda restritos no que tange 
os aspectos sociais, indicando a necessidade de que os marcos jurídicos e as políticas públicas 
referentes ao fechamento de minas sejam revistos de modo imediato. Sem o engajamento 
adequado, mecanismos de participação inclusivos e a identificação e medidas efetivas para 
prevenir, reduzir e eliminar vulnerabilidades e externalidades, o fechamento de minas, mesmo 
integrando a dimensão ambiental, ainda será incompleto, inadequado e injusto. As comunidades 
locais continuarão residindo na área do projeto e seguirão experimentando as consequências 
socioambientais negativas resultantes de um processo de fechamento míope. 
Como agenda de pesquisa futura o trabalho aponta para diversos caminhos. A importância do 
desenvolvimento de um amplo aparato legal para integrar a dimensão social no processo de 
fechamento de minas. O aprofundamento de estratégias para empoderamento da comunidade 
local de forma a diminuir a assimetria de poder entre empresas e comunidades e possibilitar um 
verdadeiro processo de participação. Incorporar ao debate da Licença Social para Operar, tema 
considerado de grande relevância no setor mineral, a proposta da Licença Social para Fechar. 
Estes são alguns caminhos futuros de pesquisa que podem contribuir para um processo de 
mineração que seja socialmente justo, comprometido com a manutenção dos serviços 
ecossistêmicos e que coloquem no centro do debate alterativas para minimizar a vulnerabilidade 
social, econômica e ecológica das populações em territórios com mineração.     
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